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Parecer ao Projeto de Lei no 226/2011 – COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS


COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 226/2011

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela altera a redação do artigo 21 da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.

O artigo 21 da Lei Municipal no 9.337/2004, em sua redação atual, estabelece:

Art. 21. Será concedido adicional de responsabilidade técnica correspondente a setenta por cento dos vencimentos aos ocupantes dos cargos de:

I. gestor de engenharia;

II. gestor de arquitetura;

III. gestor territorial;

IV. gestor social, na função de serviço social;
V. VETADO

VI. VETADO

VII. VETADO

VIII. VETADO

IX. VETADO

X. VETADO

XI. VETADO

XII. VETADO

XIII. VETADO

XIV. VETADO

XV. VETADO

XVI. VETADO
§ 1° Os ocupantes do referido cargo estarão sujeitos ao Código de Ética previsto no artigo 44 desta Lei.

§ 2° Fica estendido o adicional de responsabilidade técnica, correspondente a 35% dos vencimentos, aos ocupantes do cargo de Técnico de Gestão Pública, na função de Assistência Técnica Agroflorestal, Assistência Técnica de Obras, Assistência em Análise de Projetos e Serviços de Obras, Assistência em Análise de Projetos e Serviços de Agroflorestais e Assistência em Análise de Projetos e Serviços Ambientais.
Por meio deste projeto de lei, está-se propondo incluir os incisos V a XXVIII e o § 3o ao citado dispositivo legal, prevendo:

“Art. 21. Será concedido adicional por responsabilidade técnica correspondente a setenta por cento dos vencimentos aos ocupantes dos cargos de:

[...]

V. gestor social, na função de serviço de economia doméstica;

VI. gestor social,  na função  de serviço de sociologia;

VII. gestor social, na função de serviço de terapia ocupacional;

VIII. gestor social, na função de serviço de educação social;

IX. gestor social, na função de serviço de pedagogia;

X. gestor social, na função de serviço de gestão do esporte, da educação física e do lazer;

XI. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de psicologia;

XII. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de enfermagem; 

XIII. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de enfermagem do trabalho;

XIV. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de nutrição;

XV. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de odontologia;

XVI. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de biomedicina;

XVII. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de farmacêutica bioquímica;

XVIII. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de fisioterapia;

XIX. promotor de saúde pública, nas funções de serviço de fonoaudiologia;

XX. gestor cultural, nas funções de serviço de biblioteconomia;

XXI. gestor cultural, nas funções de serviço de análise e preservação histórica;

XXII. gestor cultural, nas funções de serviço de museologia;

XXIII. gestor cultural, nas funções de serviço de programação cultural;

XXIV. gestor cultural, nas funções de  serviço de regência de instrumentos musicais;

XXV. gestor de comunicação, no serviço de jornalismo;

XXVI. gestor de comunicação, no serviço de diagramação – suplementar;

XXVII. gestor de comunicação, no serviço de relações públicas;

XXVIII. gestor de comunicação, no serviço de reportagem fotográfica.

[...]

§3º Fica majorado para 70% o adicional de responsabilidade técnica a todos os cargos que já recebem o referido adicional em percentual inferior ao mencionado.”

O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“Neste Plano de Cargos, Carreiras e Salários, que o Município de Londrina implementou a partir de 2004, para que se pudesse organizar melhor os aspectos da Administração Pública, o antigo Grupo Superior, que era composto por servidores que desempenhavam funções superiores, foi dividido nas seguintes carreiras:

I- Carreiras de Gestão, composta por cargos cujas atribuições possuem características operacionais, administrativas, técnicas ou científicas; 

II-  Carreiras de Estado, composta por cargos cujas atribuições abrangem essencialmente a defesa jurídica dos interesses do Município, o exercício do poder de polícia, a auditoria interna e tributária e o planejamento, a organização e o controle institucional; e 

III- Carreiras de Serviços Essenciais, composta por cargos cujas atribuições destinam-se à promoção da saúde. 

Segundo o Art. 39, §1º, I  da  Constituição Federal, a fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório deve observar: a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira. 

A organização dos cargos em carreiras é uma medida importante, para que se alcance a  eficiência do serviço público. Este princípio, delineado no Art. 37 da Constituição Federal, passou a ser de obediência obrigatória para a Administração Pública. Ele aproxima-se da ideia de economicidade, pois tem o condão de  prestar os serviços que a população espera, do modo mais simples, mais rápido e mais econômico, elevando a relação custo/benefício do trabalho público. 

Assim, a eficiência é a melhor maneira, pela quais as coisas devem ser feitas ou executadas, a fim de que os recursos sejam aplicados de forma mais racional possível. Desta forma, cumpre notar que é uma atribuição da Administração Pública determinar os valores de vencimentos dos servidores públicos, e que a sua valorização é uma condição importante para a atração e manutenção de bons profissionais para um serviço público eficiente.

A Administração Pública, de acordo com os termos da Constituição Federal de 1988,  não é mais apenas um escritório de arrecadação ou liberação de alvarás. Atualmente, a Administração Pública tornou-se gestora de políticas sociais importantes para o cidadão, tais como: saúde, educação, assistência social, cultura, esporte, trabalho, mulher, idoso, entre outras.   

Dessa forma, torna-se necessário que o Município de Londrina se aparelhe e mantenha quadro competente de servidores, para este atendimento ao cidadão. A qualificação do quadro de gestores e promotores de saúde é urgente. Estes profissionais são responsáveis pelo planejamento e coordenação de ações nas mais variadas políticas públicas. A valorização destes quadros traz benefícios ao cidadão, que poderá contar com os melhores profissionais. A atuação destes profissionais, não só no planejamento, mas na linha de frente das ações propostas pelas políticas públicas, tornam estes profissionais verdadeiros elementos de ligação entre o poder público municipal e o cidadão, possibilitando que propostas, muitas vezes amplas e  conceituais, se tornem efetivamente ações de políticas públicas que buscam a melhoria de qualidade de vida do cidadão londrinense.

Os cargos de Gestor Social, Gestor de Comunicação, Promotor de Saúde Pública e Gestor Cultural (em todos os serviços mencionados na lei) têm como atribuição atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, pesquisa e execução de programas relativos às diversas áreas que integram a Administração Pública. Desta forma, considera-se necessário que seja concedida ao servidor integrante destes cargos, em sua remuneração, a ART (Adicional de Responsabilidade Técnica) no percentual de 70% do vencimento.”

PARECER TÉCNICO:

Por meio da Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, foi aprovado o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, que, dispõe, em seu Art. 5°, que os cargos de provimento efetivo estão organizados de acordo com a natureza de suas atribuições, nos seguintes grupos de carreiras:
I. Grupo de Carreiras de Gestão: composto de cargos cujas atribuições possuem características operacionais, administrativas, técnicas ou científicas;
II. Grupo de Carreiras de Serviços Essenciais: composto de cargos cujas atribuições destinam-se à promoção da saúde; 
III. Grupo de Carreiras de Estado: composto de cargos cujas atribuições abrangem essencialmente a defesa jurídica dos interesses do Município, o exercício do poder de polícia, a auditoria interna e tributária e o planejamento, a organização e o controle institucional. 
IV. Grupo de Carreiras do Magistério: composto de cargos cujas atribuições abrangem o exercício das funções de magistério. 
Dentre outros dispositivos, a Lei no 9.337/2004 contempla:

I – o Adicional de Desempenho de Atividade Exclusiva de Estado – ADAE, devido mensalmente aos ocupantes de cargos permanentes do Grupo de Carreira de Estado (composto de cargos cujas atribuições abrangem essencialmente a defesa jurídica dos interesses do Município e o exercício do poder de polícia, a auditoria interna e tributária e o planejamento, a organização e o controle institucional), no valor correspondente ao percentual de 100% aplicado sobre o vencimento do servidor. O ADAE foi estendido a outros cargos, conforme prevê o § 1° do Art. 20 da citada lei;

II - o Adicional por Responsabilidade Técnica, a ser aplicado aos ocupantes do cargo de gestor de engenharia, de arquitetura, territorial e social, correspondente a 70% do vencimento, e no percentual de 35% aos ocupantes do cargo de Técnico de Gestão Pública, nas funções descritas no § 2° do Art. 21 dessa lei.
Agora, por meio do projeto em tela, propõe o Chefe do Executivo estender a gratificação correspondente ao Adicional por Responsabilidade Técnica aos ocupantes dos cargos previstos nos incisos V a XXVIII do projeto, e igualar o percentual do adicional a todos os cargos que já recebem o referido adicional, com vistas a promover a valorização do quadro de servidores.
A implementação dessa medida ocasionará, conforme demonstrativo anexado ao projeto, incremento do valor de R$ 484.041,01 (quatrocentos e oitenta e quatro mil, quarenta e um reais e um centavo) mensais na despesa de pessoal do Município.

Entretanto, conforme apontam os demonstrativos, com esse incremento o gasto com pessoal do Município ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando de 46,50% para 47,14% em 2011, para 46,68% em 2012 e para 46,14% em 2013. De acordo com os documentos anexados, a origem dos recursos para a implementação da medida está na redução de horas extraordinárias.

Foi também juntado ao projeto, declaração assinada pelos Secretário Municipal de Planejamento, Fábio Passos de Góes, pelo Secretário Municipal de Gestão Pública, Marco Antonio Cito, e pelo Secretário Municipal de Fazenda, Luiz Nicásio, de que o incremento da despesa tem adequação com Lei Orçamentária Anual, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Avaliando os dados apresentados, a proposta nos parece viável, podendo ser assumida pelo Município, conforme exposto nos demonstrativos juntados ao projeto. No entanto, deixamos a análise mais apurada a cargo da Comissão de Finanças desta Casa.
Quanto ao mérito da proposta, destacamos que os ocupantes dos cargos a serem contemplados pelo projeto tem como atribuição, conforme expõe o Prefeito, atividades de planejamento, elaboração, coordenação, acompanhamento, assessoramento, pesquisa e execução de programas relativos às diversas áreas que integram a Administração Pública, atividades estas importantes e necessárias ao seu funcionamento, e a valorização dos profissionais integrantes do quadro de servidores é medida importante para a atração e a manutenção de bons profissionais e para a eficiência do serviço público.
Os servidores ocupantes dos cargos referenciados, conforme argumenta o Chefe do Executivo, atuam no planejamento e também na linha de frente das ações propostas pelas políticas públicas, o que os torna elementos de ligação entre o poder público municipal e o cidadão.
Contudo, em que pese a importância da valorização dos servidores, cabe questionar se a instituição de benefícios diferenciados a algumas categorias não poderá desestimular os demais que não serão atendidos com a medida. Entendemos que as diferenças funcionais devem ser observadas no enquadramento dos cargos em tabelas salariais adequadas no PCCS, visto que tratamentos diferenciados normalmente geram conflitos e insatisfações dentro do quadro de pessoal, provocando, muitas vezes, declínio na produção e na qualidade dos serviços prestados pelos demais servidores.

Isto posto, lembramos que compete exclusivamente à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar a conveniência e o mérito da medida e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 9 de junho de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 226/2011
Os membros da Comissão, após análise do projeto, levando em consideração o mérito da proposta e a valorização dos profissionais que compõem o quadro de servidores do Município, emitem voto favorável à tramitação da matéria.

SALA DAS SESSÕES, 9 de junho de 2011.

JACKS DIAS
Presidente/Relator

JOEL GARCIA
Vice-Presidente

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS
Membro

